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jetiva da aposentadoria de servidor público o efeito de lhe gerar direito
subjetivo como poder de subtrair ad aeternum a percepção dos res-
pectivos proventos e pensões à incidência de lei tributária que, anterior
ou ulterior, os submeta à incidência de contribuição previdencial. Nou-
tras palavras, não há, em nosso ordenamento, nenhuma norma jurídica
válida que, como efeito específico do fato jurídico da aposentadoria, lhe
imunize os proventos e as pensões, de modo absoluto, à tributação de
ordem constitucional, qualquer que seja a modalidade do tributo eleito,
donde não haver, a respeito, direito adquirido com o aposentamento.

2. Inconstitucionalidade. Ação direta. Seguridade social.
Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pen-
sões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária, por força
de Emenda Constitucional. Ofensa a outros direitos e garantias in-
dividuais. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimo-
nial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tri-
butária absoluta. Regra não retroativa. Instrumento de atuação do
Estado na área da previdência social. Obediência aos princípios da
solidariedade e do equilíbrio financeiro e atuarial, bem como aos
objetivos constitucionais de universalidade, equidade na forma de
participação no custeio e diversidade da base de financiamento. Ação
julgada improcedente em relação ao art. 4º, caput, da EC nº 41/2003.
Votos vencidos. Aplicação dos arts. 149, caput, 150, I e III, 194, 195,
caput, II e § 6º, e 201, caput, da CF. Não é inconstitucional o art. 4º,
caput, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que
instituiu contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria
e as pensões dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações.

3. Inconstitucionalidade. Ação direta. Emenda Constitu-
cional (EC nº 41/2003, art. 4º, § únic, I e II). Servidor público.
Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à
incidência de contribuição previdenciária. Bases de cálculo di-
ferenciadas. Arbitrariedade. Tratamento discriminatório entre
servidores e pensionistas da União, de um lado, e servidores e
pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de
outro. Ofensa ao princípio constitucional da isonomia tributária,
que é particularização do princípio fundamental da igualdade.
Ação julgada procedente para declarar inconstitucionais as ex-
pressões "cinquenta por cento do" e "sessenta por cento do", cons-
tante do art. 4º, § único, I e II, da EC nº 41/2003. Aplicação dos
arts. 145, § 1º, e 150, II, cc. art. 5º, caput e § 1º, e 60, § 4º, IV, da
CF, com restabelecimento do caráter geral da regra do art. 40, §
18. São inconstitucionais as expressões "cinqüenta por cento do" e
"sessenta por cento do", constantes do § único, incisos I e II, do art.
4º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e tal
pronúncia restabelece o caráter geral da regra do art. 40, § 18, da
Constituição da República, com a redação dada por essa mesma
Emenda.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.401-4 (3)
PROCED. : SÃO PAULO
R E L ATO R : MIN. GILMAR MENDES
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
A D V. ( A / S ) : PGE-SP - ELIVAL DA SILVA RAMOS
REQ-
DO.(A/S)

: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PA U L O

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente a
ação direta por inconstitucionalidade formal, nos termos do voto do
Relator. Votou o Presidente, Ministro Sepúlveda Pertence (art. 37, I
do RISTF). Ausentes, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gra-
cie (Vice-Presidente) e o Senhor Ministro Celso de Mello. Falou pelo
requerente o Dr. Juan Francisco Carpenter. Plenário, 26.04.2006.

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Reso-
lução editada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo que alterou os percentuais de destinação de emolu-
mentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de
registros (Resolução no 196/2005). 3. Ato administrativo com caráter
genérico e abstrato. Possibilidade de controle concentrado de cons-
titucionalidade. Precedentes. 4. Supressão de parcela destinada ao
Poder Executivo, que passaria a ser destinada ao Poder Judiciário. 5.
Não configurada violação ao art. 98, § 2o da Constituição Federal
(com a redação dada pela Emenda Constitucional no 45/2004), uma
vez que o referido dispositivo constitucional inclui tanto as custas e
emolumentos oriundos de atividade notarial e de registro (art. 236, §
2o, CF/88), quanto os emolumentos judiciais propriamente ditos. 6.
Caracterizada a violação dos arts. 167, VI, e 168 da Constituição
Federal, pois a norma impugnada autoriza o remanejamento do Poder
Executivo para o Poder Judiciário sem prévia autorização legislativa.
Inconstitucionalidade formal. 7. Ação direta de inconstitucionalidade
julgada procedente.

Secretaria Judiciária
ANA LUIZA M. VERAS
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DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

AG.REG.NA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL 103-0

(1)

PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE
AGTE.(S) : LUIZ DE MATOS PINTO
A D V. ( A / S ) : LUIZ DE MATOS PINTO
AGDO.(A/S) : UNIÃO
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
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LEI No- 11.455, DE 8 DE MARÇO DE 2007

Abre crédito extraordinário, em favor do Mi-
nistério da Integração Nacional, no valor de R$
70.000.000,00, para os fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida
Provisória nº 331, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os
efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o- Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Mi-
nistério da Integração Nacional, no valor de R$ 70.000.000,00 (se-
tenta milhões de reais), para atender às programações constantes do
Anexo desta Lei.

Art. 2o- Os recursos necessários à abertura do crédito de que
trata o art. 1o decorrem de superávit financeiro apurado no Balanço
Patrimonial da União do exercício de 2005.

Art. 3o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 8 de março de 2007; 186o da In-
dependência e 119o da República

Senador RENAN CALHEIROS
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ORGAO : 53000 - MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL

UNIDADE : 53101 - MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL

ANEXO CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

1029 RESPOSTA AOS DESASTRES 70.000.000

AT I V I D A D E S

06 182 1029 4564 SOCORRO E ASSISTENCIA AS PESSOAS ATINGIDAS POR DESASTRES 45.000.000

06 182 1029 4564 0101 SOCORRO E ASSISTENCIA AS PESSOAS ATINGIDAS POR DESASTRES - SOCOR-
RO E ASSISTENCIA AS PESSOAS ATINGIDAS POR DESASTRES (CREDITO EX-
TRAORDINARIO) - NACIONAL

45.000.000

F 3 2 90 0 300 45.000.000

06 182 1029 4570 RECUPERACAO DE DANOS CAUSADOS POR DESASTRES 25.000.000

06 182 1029 4570 0103 RECUPERACAO DE DANOS CAUSADOS POR DESASTRES - RECUPERACAO DE DANOS
CAUSADOS POR DESASTRES (CREDITO EXTRAORDINARIO) - NACIONAL

25.000.000

F 4 2 90 0 300 25.000.000

TOTAL - FISCAL 70.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 70.000.000

<!ID159244-0>

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Relator. Votou o Presidente.
Ausente, justificadamente, neste julgamento, a Senhora Ministra Ellen
Gracie (Presidente). Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Gilmar
Mendes (Vice-Presidente). Plenário, 02.02.2007.

EMENTA: Argüição de Descumprimento de Preceito Fun-
damental: ilegitimidade ativa (CF, art. 103; L. 9.882/99, art. 2º):
indeferimento da inicial (L. 9.882/99, art. 4º).
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ANA LUIZA M. VERAS

Secretária

Atos do Poder Legislativo
.




